
 
 
 
 

 

 
 

Proposta de Alteração ao Projeto de Lei nº 31/XVII/1ª (CH) 

Pela promoção da inclusão dos jovens com necessidades educativas específicas no 

ensino superior 

 

«Artigo 11.º 

          [...] 
 

1 - (…); 

2 - (…); 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) (…); 

g) (…); 

h) (…); 

i) (…); 

j) [NOVO] Garantir o pleno acesso à formação superior e à consequente inserção 

no mercado de trabalho dos jovens com necessidades educativas específicas. 

3 – (…); 

4 – (…). 

Artigo 21.º 

[…] 

1 – A educação especial organiza-se preferencialmente segundo modelos diversificados 

de integração em estabelecimentos regulares de ensino primário, básico, secundário e 



 
 
 
 

 

nas instituições de ensino superior, tendo em conta as necessidades de atendimento 

específico, e com apoios de educadores especializados. 

(…) 

 

Artigo 28.º 

Apoios a alunos com necessidades educativas especificas 

Nos estabelecimentos de ensino básico primário, secundário e nas instituições de ensino 

superior, é assegurada a existência de actividades de acompanhamento e complemento 

pedagógicos, de modo positivamente diferenciado, a alunos com necessidades 

educativas específicas. 

 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor 180 dias após a sua publicação em Diário da República.» 

  

 

 

Palácio de São Bento, 4 de março de 2026 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,  

Pedro Pinto – Maria José Aguiar – Manuela Tender – José de Carvalho – Rui Cardoso – 

Rui Fernandes 


